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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Com base no Estatuto da Pessoa com Deficiência, na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e na Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), julgue os itens a seguir. 

51 Quando for indispensável para o exercício regular de direitos, 
inclusive em contrato e em processo judicial e administrativo, o 
tratamento de dados pessoais sensíveis pode ser realizado sem o 
consentimento do titular dos dados pessoais. 

52 Com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
a faixa etária e a existência de deficiência mental deixaram 
de ser consideradas critérios para a configuração da 
incapacidade civil absoluta. 

53 De acordo com a LINDB, caso determinada obrigação 
cumprida tenha de ser cumprida no exterior, a autoridade 
judiciária brasileira será competente para analisar a causa se 
a parte autora for domiciliada no Brasil. 

Com relação ao contrato de compra e venda, ao empresário e aos 
privilégios e preferências creditórios, julgue os itens seguintes. 

54 Permite-se ao empresário casado, sem necessidade de outorga 
conjugal, alienar os bens imóveis que integrem o patrimônio de 
sua empresa, independentemente do regime de bens adotado. 

55 É vedada aos serventuários da justiça a compra de bens 
imóveis que estejam sob administração da justiça e que 
sejam objeto de litígio no tribunal em que servirem, ainda 
que essa compra ocorra em hasta pública e vise ao 
pagamento de dívida. 

56 Na hipótese em que dois ou mais credores da mesma classe, 
especialmente privilegiados, concorram aos mesmos bens, e 
por título igual, será dada preferência ao credor cujo crédito 
tenha maior valor, sem necessidade de rateio. 

Considerando o Código Civil e a jurisprudência dos tribunais 
superiores, julgue os itens a seguir, relativos à doação, 
aos direitos reais e aos direitos das sucessões. 

57 Caso o condomínio sobre um bem imóvel permaneça após a 
partilha, em razão de ato voluntário dos coerdeiros que 
aceitaram a herança, os sucessores coproprietários do imóvel 
são solidariamente responsáveis pelas despesas condominiais 
correspondentes, ainda que o formal de partilha não tenha 
sido expedido, assegurado o direito de regresso. 

58 O excesso configurador da doação inoficiosa deve ser 
verificado no momento da liberalidade, e não na data do 
falecimento do doador nem na data da abertura da sucessão. 

Com relação aos sujeitos processuais, aos recursos e à ordem dos 
processos nos tribunais, julgue os itens a seguir, de acordo com o 
Código de Processo Civil (CPC) e com a jurisprudência dos 
tribunais superiores. 

59 Os embargos de declaração devem ser julgados pelo órgão 
prolator da decisão embargada, devendo ser respeitada a sua 
composição originária, em observância aos princípios do juiz 
natural e da identidade física do juiz. 

60 Considere que uma ação tenha sido ajuizada contra uma 
pessoa já falecida, sem que o autor tivesse conhecimento 
dessa circunstância na ocasião do ajuizamento. Nesse caso, 
ainda que, antes da citação válida do réu, o autor tome 
conhecimento do seu falecimento, não lhe será oportunizado 
emendar a petição inicial para incluir o espólio ou os 
herdeiros do réu no polo passivo da demanda. 

61 A legitimidade das partes não é modificada em razão da 
alienação, por ato entre vivos, da coisa litigiosa ou do direito 
litigioso. 

No que se refere aos processos de execução, julgue os próximos 
itens, em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

62 Por ser medida executiva atípica, a utilização do sistema 
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) será 
admissível somente quando exauridos os meios executivos 
típicos, ante sua subsidiariedade. 

63 A instrução da petição inicial com o demonstrativo de 
cálculo do débito é requisito indispensável às ações de 
execução fiscal. 

A respeito da ação civil pública, do mandado de injunção e do 
habeas data, julgue os itens seguintes, conforme a jurisprudência 
dos tribunais superiores. 

64 A prova do anterior indeferimento de pedido de informações 
relativo a dados pessoais, ou da omissão em atendê-lo, 
constitui requisito indispensável para que se configure o 
interesse de agir do impetrante no habeas data. 

65 Ao examinar se uma associação demonstra pertinência 
temática para propor ação civil pública, o juiz deve adotar 
uma interpretação flexível e ampla. 

66 Por ser um instrumento processual de natureza constitucional 
destinado a resguardar o exercício de liberdades individuais, 
o mandado de injunção não pode ser impetrado, na forma 
coletiva, por entidades sindicais. 

Acerca de procedimentos especiais, julgue os itens subsequentes. 

67 Para o ajuizamento de embargos de terceiro, é considerado 
terceiro aquele que sofre constrição judicial de seus bens em 
razão de desconsideração da personalidade jurídica de cujo 
incidente não fez parte. 

68 Em uma ação possessória, caso fique comprovada a falta de 
idoneidade financeira do autor para, no caso 
de sucumbência, responder por perdas e danos, o juiz poderá 
determinar, de imediato, a perda da posse da coisa litigiosa. 

69 No caso de haver identidade de pessoas entre as quais os 
bens devam ser repartidos, é lícita a cumulação de 
inventários para a partilha de heranças de pessoas diversas. 

No que concerne a jurisdição e competência, julgue os itens que 
se seguem, de acordo com o CPC e a jurisprudência do STF. 

70 A justiça comum é o juízo competente para julgar ação 
ajuizada por servidor celetista contra a administração pública 
com pedido de verba de natureza administrativa. 

71 Consiste no marco temporal para a determinação da 
competência de uma ação o momento do registro ou 
da distribuição da petição inicial, salvo na ocorrência de 
modificações posteriores do estado de fato ou de direito, 
hipótese em que estas serão relevantes para determinar o 
deslocamento da competência da ação. 

72 Salvo disposição em contrário prevista em tratado 
internacional internalizado no ordenamento pátrio e em vigor 
no Brasil, uma ação ajuizada em tribunal estrangeiro não 
gera litispendência nem impede que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe sejam 
conexas. 



 

  CEBRASPE – TRT 10ª REGIÃO – Edital: 2024
 

 

     

  Um garçom ajuizou ação trabalhista com pedido de 
integração à remuneração das gorjetas percebidas e do veículo 
fornecido pelo empregador. Ele requereu anotação na carteira de 
trabalho e previdência social (CTPS) da estimativa das gorjetas, o 
que nunca havia sido feito. Na defesa, o reclamado alegou não 
ser devida a integração das gorjetas oferecidas espontaneamente 
pelos clientes. Alegou, ainda, que o veículo fornecido era 
necessário ao trabalho, uma vez que o transporte público não 
cobria o percurso ao labor. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os itens a 
seguir. 

73 Uma vez que é indispensável para a realização do trabalho, o 
veículo fornecido ao garçom pelo empregador tem natureza 
salarial. 

74 As gorjetas oferecidas espontaneamente pelos clientes ao 
garçom devem integrar a remuneração dele. 

75 De acordo com a CLT, as anotações concernentes à 
remuneração devem especificar o salário, seja ele em 
dinheiro ou em utilidades, bem como a estimativa da gorjeta, 
estando equivocado o empregador ao, no caso em apreço, 
não realizar a anotação das estimativas das gorjetas. 

76 As gorjetas percebidas pelo garçom servem de base de 
cálculo para as parcelas de aviso prévio, adicional 
noturno, horas extras e repouso semanal remunerado. 

  Caio mantinha contrato de emprego com determinada 
autarquia estadual, mas foi dispensado sem justa causa, e o 
pagamento das verbas rescisórias não foi realizado no prazo 
legal. Inconformado, Caio ajuizou ação trabalhista, requerendo a 
movimentação do FGTS e o pagamento da multa a que se refere 
o art. 477 da CLT, em cujo caput se determina que, em caso de 
extinção do contrato de trabalho, o empregador deve proceder 
à anotação na CTPS, comunicar a dispensa aos órgãos 
competentes e realizar o pagamento das verbas rescisórias na 
forma e no prazo estabelecidos em lei. 

A partir dessa situação hipotética, e considerando aspectos 
atinentes à rescisão do contrato de trabalho, julgue os itens que se 
seguem. 

77 Uma vez que Caio foi despedido sem justa causa, sua conta 
vinculada no FGTS poderá ser movimentada. 

78 A multa cujo pagamento foi requerido por Caio decorre da 
inobservância do prazo legal para pagamento das verbas 
rescisórias, que é de até dez dias, contados a partir do 
término do contrato. 

79 Segundo o entendimento jurisprudencial do TST, a multa 
prevista no art. 477 da CLT não é aplicável a pessoa jurídica 
de direito público. 

Acerca do FGTS e do PIS/PASEP, julgue os seguintes itens, 
considerando, no que couber, o entendimento jurisprudencial do 
TST. 

80 A arrecadação decorrente das contribuições para 
o PIS/PASEP financia o programa do seguro-desemprego e o 
abono salarial. 

81 A notificação do empregador relativa aos débitos com 
o FGTS interrompe o prazo prescricional. 

82 O pagamento relativo ao período de aviso prévio, trabalhado 
ou não, está sujeito a contribuição para o FGTS. 

83 A contribuição para o FGTS incide sobre a remuneração 
mensal devida ao empregado, incluídos horas extras e 
eventuais adicionais. 

No que se refere ao direito coletivo do trabalho e ao direito de 
greve, julgue os seguintes itens. 

84 Ainda que as partes não tenham tentado solucionar, direta e 
pacificamente, o conflito que constituiu o objeto de 
determinada greve, esta ainda poderá ser legalmente levada a 
efeito, conforme entendimento jurisprudencial do TST. 

85 Não é permitido estipular duração superior a dois anos para 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho. 

86 Constituem objeto ilícito de convenção coletiva de trabalho a 
supressão ou a redução da definição legal sobre atividades 
essenciais acerca do atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade em caso de greve. 

87 Segundo o entendimento jurisprudencial do TST, a chamada 
semana espanhola, que alterna a prestação de 48 horas em 
uma semana e 40 horas em outra, viola o texto 
constitucional, não podendo ser ajustada mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho. 

Com relação às atividades insalubres ou perigosas e à proteção ao 
trabalho da mulher, julgue os seguintes itens. 

88 A adoção de medidas de proteção ao trabalho das mulheres é 
considerada de ordem pública, sendo vedada a exigência de 
atestado ou exame de gravidez na admissão ao emprego. 

89 São consideradas atividades perigosas as que exponham os 
empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do 
agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

90 O trabalho em condições de periculosidade assegura ao 
empregado um adicional de 30% sobre a sua remuneração. 

91 Desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o 
parto, a empregada gestante tem direito à estabilidade 
provisória, ainda que ela tenha sido admitida mediante 
contrato por tempo determinado. 

92 Segundo entendimento jurisprudencial do TST, a eliminação 
da insalubridade mediante fornecimento de aparelhos 
protetores aprovados pelo órgão competente do Poder 
Executivo exclui a percepção do respectivo adicional. 

Espaço livre 
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada no que se refere 
ao direito processual do trabalho. 

93 Considere que Pedro, advogado, ajuíze ação trabalhista, 
atuando em causa própria. Nessa situação, ao final da 
demanda, Pedro fará jus ao recebimento de honorários de 
sucumbência, que devem ser arbitrados entre os percentuais 
de 5% e 15%, devendo o juiz observar, para a fixação dos 
honorários, a natureza e a importância da causa, entre outros 
aspectos. 

94 Considere que José, visando ao recebimento de horas extras 
prestadas e não recebidas, tenha ajuizado ação contra 
determinada autarquia e submetido ao valor da causa quantia 
referente a 20 salários mínimos vigentes. Nesse caso, a 
tramitação do processo de José deve ocorrer sob o 
procedimento sumaríssimo. 

95 Considere que um juiz do trabalho, ao receber certa petição 
inicial, tenha identificado que ela não estava acompanhada 
de documentos indispensáveis à propositura da ação, tendo 
decidido de pronto por indeferir a referida petição inicial. 
Nessa situação, a decisão tomada pelo juiz está em 
conformidade com a legislação e a jurisprudência do TST. 

96 Suponha que Maria, com vistas a anular sentença 
improcedente já transitada em julgado de ação que postulou 
contra seu ex-empregador, pretenda ajuizar ação rescisória, 
mas deseje fazê-lo pessoalmente, sem representação de 
advogado. Nesse caso, Maria poderá postular em juízo sem 
ser representada por advogado, por força da aplicação do jus 

postulandi. 

97 Suponha que Hugo ajuíze ação contra seu ex-empregador, 
mas, no dia da audiência, não consiga comparecer em 
decorrência de internação para a realização de cirurgia de 
emergência. Nessa situação, Hugo poderá, após comprovar o 
motivo da ausência, ser representado em audiência por outro 
empregado que exerça a mesma profissão que ele. 

Julgue os itens seguintes, relativos a revelia e confissão e a 
sentença e coisa julgada. 

98 Nas reclamações trabalhistas, quando proferida sentença, 
seja de natureza cognitiva, seja homologatória, deve o juiz 
sempre indicar a natureza jurídica das parcelas constantes da 
condenação ou do acordo homologado, inclusive o limite de 
responsabilidade de cada parte pelo recolhimento da 
contribuição previdenciária, se for o caso. 

99 Empresa que deixe de comparecer a audiência ou não 
apresente defesa estará submetida aos efeitos da revelia, que 
implicam a confissão ficta dos fatos, porém o juiz não 
aplicará tais efeitos caso o reclamante deixe de apresentar 
juntamente com sua petição inicial instrumentos 
indispensáveis à prova do ato, e caso suas alegações estejam 
em desacordo com as provas dos autos. 

Em relação à justiça do trabalho, julgue os próximos itens. 

100 A justiça do trabalho tem competência para processar e 
julgar demandas em que o empregado busque ser indenizado 
por danos causados em decorrência da relação de trabalho, 
exceto no caso de demandas oriundas de acidente de 
trabalho. 

101 Em localidade não abrangida por jurisdição da justiça do 
trabalho, a parte interessada poderá ajuizar ação trabalhista 
perante o juiz de direito, porém, em caso de interposição de 
recurso, este deverá ser submetido ao respectivo tribunal 
regional do trabalho. 

102 Quando houver a nomeação para o exercício das funções de 
oficial de justiça ad hoc, ainda que de forma reiterada, não 
haverá possibilidade de reconhecimento de vínculo 
empregatício. 

103 Para o fim de execução de suas funções, o oficial de justiça 
funcionará perante determinada vara do trabalho, exceto 
quando em sua jurisdição houver órgão específico, destinado 
a distribuição de mandados judiciais; nas localidades onde 
houver mais de uma vara, o oficial de justiça deverá cumprir 
suas atribuições no prazo de 9 dias, sob pena de estas serem 
transferidas a outro oficial de justiça, quando não houver 
motivos que justifiquem o atraso. 

104 Os tribunais regionais do trabalho compõem-se de, no 
mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na 
respectiva região e nomeados pelo presidente da República 
após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal. 

105 São órgãos que compõem a justiça do trabalho o Tribunal 
Superior do Trabalho, os tribunais regionais do trabalho, os 
juízes do trabalho e o Supremo Tribunal Federal. 

Com base na CLT, na jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) e na doutrina majoritária de direito processual do 
trabalho, julgue os itens subsequentes. 

106 Suponha que, em determinada reclamação trabalhista, o juiz 
profira, em fase de execução, decisão definitiva rejeitando 
embargos à execução. Nessa situação, não é cabível recurso 
de agravo de petição, uma vez que a decisão dos embargos é 
interlocutória. 

107 Cabe recurso ordinário contra decisões definitivas proferidas 
tanto no âmbito das varas do trabalho quanto dos tribunais 
regionais do trabalho, nos casos relativos à sua competência 
originária. 

108 Empregado e empregador podem, em comum acordo, 
requerer perante a justiça do trabalho a homologação de 
acordo extrajudicial, o qual deve ser apresentado por petição 
conjunta, admitindo-se que as partes sejam representadas por 
advogado comum. 

109 Considere que Davi tenha ajuizado reclamação trabalhista 
em face de seu ex-empregador, oportunidade em que levou 
como testemunha Joana, que também postula contra mesma 
empresa, visando receber verbas não pagas. Considere, 
ainda, que, ao ser apresentada a testemunha, o advogado da 
empresa a tenha impugnado sob alegação de ela postular em 
outra ação contra a empresa. Nessa situação hipotética, o juiz 
não deve reconhecer a suspeição da referida testemunha, por 
não haver qualquer irregularidade ou impedimento. 

110 Considere que a pessoa jurídica Alfa Atacadista tenha 
interposto recurso contra determinada sentença, porém 
somente tenha comprovado recolhimento do depósito 
recursal no último dia do prazo do respectivo recurso. Nesse 
caso, seu recurso não deve ser conhecido, por deserção, uma 
vez que o recolhimento do depósito recursal deveria ter 
ocorrido no ato da interposição do recurso. 

111 Considere que um juiz do trabalho da 15.ª Vara do Trabalho 
de Brasília tenha proferido despacho denegando recurso 
interposto pela empresa Beta Ltda. Nesse caso, cabe agravo 
de instrumento da referida decisão do juiz, a ser interposto 
no prazo de oito dias, devendo o agravado ser intimado a 
oferecer resposta tanto ao agravo quanto ao recurso 
principal. 

112 O juízo de admissibilidade de recurso de revista exercido 
pela presidência dos tribunais regionais do trabalho limita-se 
à análise dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos do apelo, 
não abrangendo o critério da transcendência das questões 
nele veiculadas. 



 

  CEBRASPE – TRT 10ª REGIÃO – Edital: 2024
 

 

     

Acerca dos princípios da seguridade social e da previdência 
complementar dos servidores públicos, julgue os itens a seguir. 

113 Os servidores públicos federais titulares de cargos efetivos 
do Poder Executivo são segurados obrigatórios do regime de 
previdência complementar administrado pela Fundação 
de Previdência Complementar do Servidor Público Federal 
do Poder Executivo (FUNPRESP-EXE). 

114 O princípio constitucional que institui a universalidade da 
cobertura e do atendimento na seguridade social não se 
aplica aos trabalhadores autônomos e tampouco aos avulsos. 

115 Independentemente do cumprimento do tempo de carência, é 
devida a concessão de benefício de prestação que seja 
continuada aos servidores públicos federais filiados a 
uma entidade fechada de previdência complementar. 

116 Considere que Maria tenha sido aprovada em concurso 
público e tenha sido nomeada para cargo técnico efetivo do 
Tribunal de Contas da União, com remuneração de 
aproximadamente R$ 5.000 mensais. Nesse caso, mesmo 
sendo segurada obrigatória do regime próprio de previdência 
social e tendo remuneração inferior ao teto máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social, Maria poderá aderir ao plano de benefício 
mantido pela Fundação de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder Legislativo 
(FUNPRESP-LEG). 

117 As entidades fechadas de previdência complementar dos 
servidores públicos efetivos da União estão autorizadas a 
atuar na administração e execução de planos de benefícios de 
natureza previdenciária, assim como na gestão de planos 
de saúde, no financiamento de bens e na concessão de 
empréstimos consignados aos seus assistidos. 

Acerca do regime próprio de previdência social (RPPS) e do 
regime geral de previdência social (RGPS), julgue os itens que se 
seguem. 

118 Considere que Flávio exerça o cargo de juiz do trabalho e 
concomitantemente atue como professor do curso de direito 
em uma instituição privada de ensino superior. Nesse 
caso, em decorrência das atividades por ele realizadas, 
Flávio é considerado segurado obrigatório tanto do RPPS 
quanto do RGPS. 

119 Considere que Roberta seja servidora pública de determinado 
estado da federação, e que contribua, nessa condição, para o 
respectivo RPPS; considere, ainda, que após cumprir todos 
os requisitos legais, Roberta tenha se aposentado por esse 
regime. Nesse caso, a partir da concessão de sua 
aposentadoria, Roberta ficará isenta da contribuição 
previdenciária para o RPPS. 

120 Suponha que, após anos de trabalho como empregada 
doméstica, Maria tenha se aposentado pelo RGPS, e que 
tenha continuado a trabalhar como diarista, realizando 
contribuições para o referido regime, na condição de 
contribuinte individual. Nessa situação, se ficar 
temporariamente incapacitada para o trabalho, Maria não 
terá direito de receber o auxílio por incapacidade temporária 
cumulado com a sua aposentadoria. 

Espaço livre 


